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Jovens, Migrações e Desenvolvimento 
Regional

Maria da Saudade Baltazar*
Isabel Joaquina Ramos**
Conceição Rego***
Andreia Dionísio****
Maria Raquel Lucas****

Introdução

As relações entre migrações e desenvolvimento são complexas e ques-
tionáveis os seus efeitos sobre o desenvolvimento nos países e regiões de 
origem e destino, em particular se este(a)s denotam acentuadas assimetrias 
inter e intra regionais, como é o caso de Portugal.

“O estudo das migrações e sua relação com o desenvolvimento adqui-
riu grande importância com o processo de globalização em curso, mas 
não tem ainda o lugar que merece na reflexão científica, sobretudo a nível 
regional e local” (Ramos, 2009, citado por Gonçalves, 2009, p. 8).

Ao longo do século XX, não obstante o interesse crescente das diver-
sas ciências sociais pela problemática das migrações, para Massey et al. 
(1994) existe uma multiplicidade de pontos de vista teóricos fragmenta-
dos. Enquanto fenómeno social, e dada a sua complexidade, as migrações 
requerem uma visão integrada com recurso a abordagens teóricas de vários 
campos disciplinares.

*	 Departamento de Sociologia, Escola de Ciências Sociais, Centro Interdisciplinar de Ciências 
Sociais, Universidade de Évora.

**	 Departamento de Paisagem, Ambiente e Ordenamento, Escola de Ciências e Tecnologia, 
Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais, Universidade de Évora.

***	Departamento de Economia, Escola de Ciências Sociais, Centro de Estudos e Formação 
Avançada em Gestão e Economia, Universidade de Évora.

****  Departamento de Gestão, Escola de Ciências Sociais, Centro de Estudos e Formação 
Avançada em Gestão e Economia, Universidade de Évora.
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Tendo por base a economia como elemento de referência, a causa 
mais relevante das migrações é a disparidade inter-regional quanto aos 
níveis de rendimento, de emprego e de bem-estar social (Castles, 2005). 
Porém, esta decisão não é totalmente de cariz racional, existindo também 
aspetos de natureza sociológica e de inserção num novo contexto social e 
de adaptação a um novo mercado de trabalho.

Já no contexto da teoria do capital humano, as migrações são conside-
radas uma forma de investimento em capital humano onde os indivíduos 
procuram maximizar o período de tempo de usufruto do retorno desse 
investimento. Sustenta-se assim que “os jovens têm maior incentivo a investir 
porque poderão usufruir do retorno durante mais anos” (Becker, 1962, p. 38). 

Num outro domínio, Brettel & Hollifield (2000) consideram relevante 
o contributo da teoria das redes sociais que, mediante a dinâmica do agre-
gado familiar, combina perspetivas micro e macro de estudo das migrações, 
criando sinergias entre o processo micro de decisão por parte do indivíduo 
e, ao nível macro, a diversidade de variáveis com as quais este interage 
no seu contexto de atuação. Tais decisões pessoais estão integradas num 
conjunto de oportunidades e restrições socioeconómicas, condicionadas 
pelas políticas públicas.

O presente estudo centra-se na categoria social dos jovens, especifi-
camente nas migrações económicas, em regra denominadas de migrações 
voluntárias, como refere Keely (2000), ainda que seja necessário ter pre-
sente a existência de fluxos migratórios por outros motivos. 

A investigação tem como principal objetivo analisar e identificar os 
determinantes do fenómeno das migrações na categoria social dos jovens 
na região Alentejo. Este é um território de baixa densidade (populacio-
nal, económica e institucional) que, nas últimas décadas, tem revelado, 
simultaneamente, sérias dificuldades de atração populacional e acentuados 
movimentos migratórios em direção aos principais centros urbanos do país 
e sedes de concelho. A natureza e as características destes movimentos 
têm contribuído para o reforço do fenómeno do duplo envelhecimento 
que caracteriza este território. 

A partir da informação disponível, efetua-se uma reflexão sobre as prin-
cipais tendências das migrações no território português, com destaque para 
a tradicional litoralização do território e as manifestas assimetrias intrarre-
gionais, assim como a identificação e análise dos determinantes das migra-
ções internas, estimados através de modelos de regressão linear múltipla. 
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Pretende-se, deste modo, contribuir para uma maior compreensão do desa-
justamento da distribuição territorial em Portugal, tendo por base a variável a 
explicar (migrações internas por Concelho) e das variáveis macroeconómicas 
que a influenciam e permitam explicar. No contexto das variáveis indepen-
dentes utilizam-se dados e estatísticas municipais, que espelham a situação 
económico-social, ambiental, cultural e de atratividade num determinado 
momento temporal.

Após a introdução, o artigo prossegue com uma revisão da bibliografia 
onde se discutem os principais conceitos envolvidos (secção 1), a que se 
segue a apresentação das características económicas e sociais da região que 
podem estar associadas e relacionadas com o fenómeno migratório dos 
jovens (secção 2). Após a análise dos dados, sua explicação metodológica 
e exposição dos resultados alcançados (secção 3), o artigo termina com 
as notas conclusivas. 

Os jovens e as migrações na contemporaneidade: continuidades 
e ruturas em processos de transições de vida

A sociedade atual comporta uma multiplicidade de oportunidades e de 
riscos, norteados por dimensões como a mudança, a diversidade e a frag-
mentação que, não sendo dependentes de ritmos individuais, levam a 
fazer escolhas e a assumir as consequências e responsabilidades de tais 
escolhas e decisões tomadas. Neste contexto, os jovens assumem especial 
protagonismo, seja pelas atitudes que tomam em resposta a esta contem-
poraneidade exigente em flexibilidade face aos complexos desafios, seja por 
encontrarem grandes dificuldades de plena concretização dos seus sonhos, 
gostos e sentidos, seja ainda por serem forçados a experiências sociais 
determinantes da sua identidade juvenil sem que lhe sejam conferidos os 
meios necessários à inserção socioprofissional.

É comum admitir-se que a juventude é uma categoria inventada pelos 
adultos ou como afirmou, a título provocador, Bourdieu, apenas uma pala-
vra, pois “somos sempre o jovem ou o velho de alguém” (1983, p. 113), 
para demonstrar como as divisões entre as idades são sempre arbitrárias 
se não forem contextualizadas nos processos histórico-culturais das suas 
vivências, como se passa a desenvolver.
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Da conceção interdisciplinar da juventude à sua operacionalização 
analítica 

As condições históricas e materiais determinam inequivocamente o lugar 
que a juventude ocupa em dada sociedade, assim como o destaque que as 
várias ciências sociais lhe conferem nos seus domínios de estudo.

Na sociedade medieval não existia uma etapa de transição destacada da 
infância para a adultez, passando a infância e a juventude a ser consideradas 
etapas separadas da vida adulta apenas no final do século XVII. Desde aí, 
e com oscilações variáveis, a importância da adolescência e da juventude 
tem aumentado sendo que, na sociedade atual, essa relevância se deve, em 
grande medida, a profundas alterações na vivência em sociedade a que a 
democratização escolar e a prolongada permanência dos jovens no sistema 
escolar não são alheias.

A juventude não é tida como um conceito unívoco e manifesta-se de 
forma desigual perante diferentes critérios sociais, tais como classe social 
ou género. Ser jovem não depende tão somente da idade como caracte-
rística biológica – condição do corpo – mas também do contexto social 
que determina as condições de aceitação diferencial da moratória, como 
categoria social que detém alguns privilégios. Deste modo, a juventude é 
entendida como uma categoria social transitória, cujas componentes que 
identificam o indivíduo como membro são: i) biológica (puberdade); ii) 
psicológica (pensamento formal/adolescência); e iii) sociológica (depen-
dência) – o jovem indivíduo é independente em termos biológicos e psi-
cológicos mas dependente no que concerne aos aspetos sociais. A saída 
da adolescência faz-se através de fatores sociais, a sua entrada por fatores 
biológicos, enquanto que a sua permanência resulta de fatores psicológicos. 

Enquanto compasso de espera onde o indivíduo ainda não possui 
responsabilidades sociais imediatas e está impossibilitado de desempenhar 
autonomamente alguns papéis sociais atribuídos normalmente aos adultos, 
a juventude é uma etapa de transição, por onde todos passam mas ninguém 
permanece. Marca fortemente os indivíduos ao determinar a essência da 
formação da sua personalidade e ao ser um elemento permanente das 
características próprias do todo social. Para alguns sociólogos (e.g. Braga 
da Cruz, Seruya, Reis & Schmidt, 1984; Pais, 1998; Guerreiro & Abrantes, 
2007), define uma subcultura específica com a manifesta contradição entre 
dependência e autonomia, e que se constitui como uma condição social. 
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A atual condição social da juventude, dada a situação de dependência 
e subordinação a que esta está sujeita, intensificada pela complexidade 
da vida social e o prolongamento dos estudos que provocam o atraso da 
inserção dos jovens no mundo dos adultos, remete para a possibilidade de 
existir uma “pluralidade de juventudes” ou uma juventude mais longa do 
que em épocas anteriores.  Enquanto etapa de vida transitória, o indivíduo 
na juventude deve possuir a oportunidade de testar, experimentar e explorar 
antes de assumir as suas responsabilidades adultas, naquilo que Erikson 
já definia desde os anos 70 na teoria do desenvolvimento psicossocial, de 
período de moratória social.

Tido como um momento benéfico na vida de qualquer jovem, a mora-
tória constitui-se como um ideal uma vez que não pode ser vivido por 
todos. Cada sociedade institucionaliza uma dada moratória para a maio-
ria dos jovens, mas não para a sua totalidade. Isto é, nem todos os jovens 
estão sujeitos a condições culturais e socioeconómicas semelhantes, e nem 
mesmo os que se encontrem em circunstâncias semelhantes reagem da 
mesma forma a tais condições de vida. 

Muitos, pela exigência de uma especialização cada vez mais fragmen-
tada e necessidade de obtenção de diplomas que facilitem a integração no 
mercado de trabalho, prolongam os estudos e permanecem mais tempo 
num estado de “sujeição” / dependência social. Outros, impedidos de inte-
grar com relativa facilidade e rapidez o “mundo dos adultos” ou, dispondo 
de uma pausa ou compasso de espera concedido pela sociedade, passam 
por experiências desejáveis para a formação da sua identidade e socializa-
ção antecipatória que lhes possibilita a aprendizagem prévia dos modelos 
comportamentais que lhe irão ser exigidos futuramente. 

A escola e o mundo do trabalho são considerados agentes de socializa-
ção nas sociedades modernas, cuja função socializadora evidencia distintos 
efeitos perversos tendentes a dificultar a inserção do indivíduo no meio 
social que o acolhe (Léger, 1977). O caos cultural ou anomia, defendido por 
R. Merton desde a década de 70, constitui assim uma realidade na sociedade 
atual onde a juventude, em especial, enfrenta uma evidente disfunção entre 
as metas prosseguidas e as estruturas colocadas à sua disposição. Ou seja, a 
estrutura social não fornece aos jovens uma base concisa para a formulação 
da previsibilidade e regularidade do seu comportamento social o que resulta, 
inevitavelmente, numa discordância entre as normas e metas culturais e as 
capacidades socialmente estruturadas dos membros do grupo em agir de 
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acordo com as primeiras. É esta multidimensionalidade em torno do con-
ceito de juventude que recorrentemente é assumida como objeto de estudo 
de diversas ciências sociais, cujas “abordagens sociológicas, psicológicas, 
pedagógicas, antropológicas, analisam mudanças físicas, psicológicas e com-
portamentais que ocorrem nesse momento da vida” (Souza, 2004, p. 48). 

A complexidade da temática da juventude tende a ser operacionalizada 
através da identificação de um grupo etário, que não pode ser entendido 
apenas como um conjunto de anos agregados face a um processo linear, 
mas como um determinante de comportamentos e expectativas que lhes 
estão associados no contexto histórico-cultural que o integra. Também os 
limites de idade desse grupo não são consensualmente assumidos, havendo 
sobretudo diversidade do limite superior que tende a alargar-se quando a 
duração e as caraterísticas dos jovens se manifestam até mais tarde no seu 
percurso de vida.

Sem perder de vista o pressuposto que a juventude é uma categoria 
socialmente construída (Pais, 1993) e sujeita a alterações ao longo dos 
tempos, o grupo etário considerado no presente trabalho corresponde ao 
período entre os 15 e os 29 anos, ou seja, o adotado em trabalhos desenvol-
vidos pelo Observatório Permanente da Juventude do Instituto de Ciências 
Sociais da Universidade de Lisboa (OPJ) com base em dados censitários 
disponibilizados pelo Instituto Nacional de Estatística (Ferreira, 2006; 
Ferreira, Figueiredo & Lorga da Silva, 1999), e mais recentemente, no 
estudo desenvolvido por Vieira, Ferreira & Rowland (2015).

Migrações e assimetrias territoriais: desigualdades percebidas ou 
motivações identitárias a partir do quadro teórico 

A decisão de migrar está, muitas vezes, associada às mais importantes tran-
sições da vida, tais como ingressar no ensino superior, casar ou garantir um 
ingresso no mercado de trabalho. Vontade de mudança em busca de um 
novo estilo de vida, que possibilite a realização de aspirações associada à 
obtenção de padrões de vida mais dignos por via da inserção no mercado 
de trabalho, são os principais fatores que determinam as migrações, par-
ticularmente protagonizadas pelos jovens. 

Segundo Peixoto (2006), as migrações económicas foram durante 
muito tempo assumidas, na bibliografia internacional, como um exemplo 
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do fracasso do processo de desenvolvimento, especialmente do ponto de 
vista dos países de origem.  Tal derivou predominantemente de duas pers-
petivas: i) incapacidade de reter as populações locais que só conseguem 
alcançar os objetivos de melhoria de vida no exterior; e ii) perda acentuada 
de recursos humanos, nomeadamente de indivíduos mais dinâmicos e/
ou qualificados da população (as migrações são seletivas). Tratando-se de 
acontecimentos que provocam nos migrantes sentimentos de receio e de 
incerteza pelas mudanças de vida que originam, tais mudanças exercem 
ainda um efeito de retroação sobre as instituições e os indivíduos. Nesta 
perspetiva, as perdas e ganhos estatísticos são assim substituídos por uma 
nova situação onde se buscam reequilíbrios de contexto. Sobretudo a partir 
dos anos 90, este pressuposto tem sido utilizado para destacar a existência 
de alguns ganhos universais nas migrações, mesmo para o território de ori-
gem quando, habitualmente, os benefícios só eram atribuídos ao migrante 
em termos individuais e sua família. 

Um dos primeiros autores a apresentar um contributo explicativo 
dos movimentos migratórios num estudo de 1885 que designa de “leis de 
migração”, foi Ravenstein e que inclui sete dimensões (Ravenstein, 1885): 
1 - Migração e distância - a maioria desloca-se para curtas distâncias e os 
que optam por destinos mais distantes fazem-no para centros de indústria 
e de comércio de grandes valências; 2 - Migração por etapas – a atração 
que uma cidade em franco crescimento exerce nos migrantes inicia-se 
pela periferia, estendendo-se progressivamente para lugares mais remo-
tos; 3 - Correntes e contracorrentes – os fluxos migratórios apresentam 
movimentos de ida e volta, ou seja cada corrente migratória provoca um 
fluxo de menor intensidade mas de sentido inverso - contracorrente; 4 
- Propensão relativa das populações rurais e urbanas – verifica-se uma 
maior probabilidade das populações rurais migrarem; 5 - Preponderância 
do contingente feminino nas migrações de curta distância; 6 - Relação da 
tecnologia com as migrações – os fluxos migratórios estão associados ao 
aumento das acessibilidades/transportes e ao desenvolvimento da indústria 
e do comércio; 7 - motivos económicos. Mas, não obstante, é certo que 
o desejo intrínseco à maioria dos migrantes recai sobre a necessidade de 
melhoria das suas condições materiais de existência.

 A base teórica dos modernos modelos de atração-repulsão, ou 
dos designados modelos «push-pull» ( Jackson, 1991), tem vindo a ser 
confirmada por diversos estudos empíricos. A abordagem relacionada com 
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as teorias de mercado de trabalho assume que “a mobilidade populacional 
se verifica dos locais onde há abundância de oferta de mão-de-obra, baixas 
remunerações e escassez de capital, para locais onde a mão-de-obra 
escasseia e os salários e o capital são mais elevados.” (Gonçalves, 2009, p. 
26). A análise que radica na existência de fatores/variáveis que intervêm 
como precursores da tomada de decisão de um indivíduo racionalmente 
motivado (racionalismo económico), articula-se, necessariamente, com a 
perspetiva geográfica (importância da dimensão espaço). Peixoto (2004) 
defende ainda a existência de um conjunto de possíveis cruzamentos entre 
a área disciplinar da economia e da sociologia (Quadro 1).

Quadro 1 - A análise das migrações: um modelo de investigação

Objeto

Economia Sociologia

Perspetiva 
metodológica

Individualista

Racionalidade instrumental 
/ Mercado de trabalho / 

Rendimentos /
Investimento em capital 

humano

Ciclo de vida / Carreira 
/ - Mobilidade social / Ação 

não instrumental

Holística

Mercado de trabalho seg-
mentado / Flexibilização/
Sistemas espaciais / Siste-
mas – mundo / Sistemas 

migratórios

Família / Instituições / 
Organizações / Redes 
migratórias / Enclaves 

étnicos / Normas e imagens 
coletivas

Fonte: Peixoto (2004, p. 12)

A análise do Quadro 1 evidencia quadrantes que remetem para uma leitura 
cruzada e, consequentemente, para uma abordagem dual sem omitir que, face 
à inexistência de uma “teoria geral da migração”, a interdisciplinaridade tem 
sido uma constante nas teorias explicativas das migrações. A migração é um 
problema demográfico, económico, político, sociológico e do campo da psi-
cologia social, evidenciando a investigação realizada essa interdisciplinaridade, 
qualquer que seja a tentativa de sistematizar os seus principais determinantes. 

É frequente a sistematização das teorias migratórias em dois grupos em 
função do domínio que privilegiam: i) o papel do indivíduo na tomada de 
decisão apesar do contexto socioeconómico da ação; e ii) a ação de fatores 
do tipo estruturante ou coletivo que determinam as decisões migratórias. 
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No primeiro caso, a racionalidade individual depende das razões mate-
riais (condições atuais e potenciais de níveis de rendimento e de emprego), 
onde os custos das deslocações são menores do que os benefícios esperados, 
relativamente ao emprego/desempego, alteração de rendimentos, redes 
sociais locais e informações sobre oportunidades de emprego e habitação. 
O pressuposto de “investimento em capital humano”, conduz a que a migra-
ção tenda a diminuir com a idade, uma vez que quanto mais idade tiver o 
indivíduo menor é o tempo que dispõe para compensar o investimento. 
Paralelamente, existe uma forte correlação entre a migração e as variáveis 
do ciclo de vida familiar, em que os indivíduos casados e/ou com famílias de 
grande dimensão apresentam menores probabilidades para migrarem. E os 
migrantes tendem ainda a fazer emergir uma manifesta relação entre mobi-
lidade territorial, alteração de emprego e mobilidade social ascendente. 

Na segunda situação, encontram-se os fatores estruturantes ou cole-
tivos que, no atual sistema-mundo, correspondem à emergência de um 
mercado de trabalho global. Wage zones – zonas salariais – diferencia-
das são a principal razão dos fluxos migratórios, onde, os mecanismos de 
centralidade e de perifericidade, conduzem à existência de excedentes de 
mão-de-obra nas periferias com baixos salários, enquanto é manifesta a 
necessidade de recursos humanos e altos salários nos países/regiões mais 
desenvolvidas. A atividade produtiva transnacional, a concentração urbana 
das atividades produtivas, a hipermobilidade do capital e do trabalho, um 
mercado de trabalho segmentado e uma economia informal, denotam ele-
vado potencial explicativo dos fluxos migratórios da atualidade (Peixoto, 
2004) e, muito em particular, das migrações de jovens pela forma como 
estes se posicionam nesse mercado de trabalho global.

Para Heaton, Clifford & Fuguitt (1981), os determinantes da migra-
ção dos jovens assentam sobretudo em fatores económicos embora alguns 
não-económicos também sejam relevantes. O prolongamento da transição 
para a idade adulta em países economicamente desenvolvidos (Billari & 
Liefbroer, 2007; Corijn & Klijzing, 2001; Furlong & Cartmel, 2007), o declí-
nio das tradicionais trajetórias para o mercado de trabalho (Giddens, 1991; 
Nica, 2015), a idade média ao sair de casa (Billari & Liefbroer, 2007; Corijn 
& Klijzing, 2001; Iacovou, 2002), a disponibilidade de habitação (Martinho, 
2011) e, ainda, diferenças nos recursos individuais e parentais, na estrutura 
familiar, na região de residência e no apoio do Estado, também são de des-
tacar (Blaauboer & Mulder, 2010; Buck & Scott, 1993; De Jong, Liefbroer 
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& Beekink, 1991; Goldscheider, 2000; Iacovou, 2010). O diferencial de ren-
dimento foi o principal fator encontrado por Bertocchi & Strozzi (2006).

Num estudo sobre as intenções de migração dos jovens na União 
Europeia, Kahanec & Fabo (2013) encontraram como fatores de atração 
e/ou restrições à permanência no Estado de origem as condições sociais, 
económicas e políticas no exterior, bem como as redes sociais existentes 
no estrangeiro. Curiosamente, o efeito da perceção do melhor sistema 
social e de cuidados de saúde no estrangeiro apenas marginalmente 
parece ter um efeito positivo sobre as intenções migratórias. Por outro 
lado, vários constrangimentos relacionados com os custos percebidos 
de migração são fatores muito relevantes que limitam as intenções de 
migração dos jovens.

O relatório da ONU (2013) enfatiza o facto de os jovens com origens 
socioeconómicas mais desfavorecidas ou com menores habilitações lite-
rárias serem mais vulneráveis à migração, face a jovens melhor preparados 
ou com mais recursos. Ainda assim, as exigências do mercado de trabalho, 
o acesso a redes influentes ou a contatos, também desempenham um papel 
significativo e podem alterar esse padrão, fazendo com que um jovem 
migrante altamente educado ou qualificado possa não conseguir um bom 
posto de trabalho se a procura na sua área de especialização for reduzida.

O estudo de Glendinning, Nuttall, Hendry, Kloep & Wood (2003) em 
comunidades rurais do norte da Escócia, através de entrevistas aplicadas 
a residentes, revela que a possibilidade de acesso mais fácil a oportuni-
dades de emprego e de educação são as determinantes para a decisão de 
migrar do espaço rural. Também Brooks, Lee, Berry & Toney (2010) 
estudando a migração a partir das áreas rurais, concluíram que entre as 
motivações para a saída das áreas rurais estão fatores como o género, 
a raça, a educação das mães, a qualidade da habitação, a mudança de 
qualificações escolares bem como do estado civil, entre outros. Neste 
sentido alinha-se também o estudo de Cairns (2014) que identifica como 
determinante das migrações jovens, entre outros, a ocupação profissio-
nal e o background das famílias e o facto de estas encorajarem (ou não) 
a deslocação. No caso português, um estudo de Roca & Pimentel (2003) 
conclui que variáveis como a proporção de alojamentos para residência 
habitual, o nível de desemprego e a densidade populacional explicam o 
comportamento do saldo das migrações internas, ou seja, do peso relativo 
dos saldos migratórios na população residente. 
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Desenvolvimento regional e coesão territorial - o caso da Região 
Alentejo

Desde há décadas que a população portuguesa tende a migrar e a concen-
trar-se nas cidades capitais de distrito no litoral e, em particular, nas Áreas 
Metropolitanas de Lisboa e do Porto (AML e AMP). A AML regista mais 
de 2.5 milhões de habitantes e a AMP mais de 1.5 milhões, pelo que mais de 
40% da população nacional reside nestas duas áreas metropolitanas. Lisboa 
assinala uma densidade populacional de 6 446,2 hab./km2  e o Porto 5 736,1 
hab./km2, ao passo que Faro regista apenas 319, 8 hab./km2. 

A região Alentejo (NUTS II), com cerca de 1/3 da área total do 
continente português, é constituída por cinco sub-regiões (NUTS III) 
– Alto Alentejo, Alentejo Central, Alentejo Litoral, Baixo Alentejo e 
Lezíria do Tejo. Os Censos de 2011 (INE, 2012) apontam para uma popu-
lação residente um pouco acima dos 750 mil habitantes (cerca de 7% da 
população nacional), com tendência decrescente nas últimas décadas, 
acompanhada de um duplo envelhecimento – aumento do número de 
idosos e diminuição do número de jovens (CCDRA, 2014) e uma den-
sidade populacional média de cerca de 24 hab./km2 em contraste com a 
densidade populacional média de 112,8 hab./km2 no continente (a média 
nacional é de 114,5 hab./km2). Verificando-se as maiores concentrações 
de população nas sedes de concelho, o desequilíbrio na distribuição da 
população que se verifica no continente é também uma evidência quando 
se analisa de forma mais detalhada a própria região Alentejo, ao nível 
das NUTS III. A título de exemplo, dos 58 municípios que constituem 
esta região, Cartaxo e Santarém registam uma densidade populacional 
de 154,7 e 111,0 hab./ km2 respetivamente, o que contrasta em larga 
medida com os 5,6 hab./ km2 de Mértola ou os 7,5 hab./ km2 de Aviz. 
Mesmo no litoral alentejano as diferenças são significativas, registando 
Sines 70,0 hab./ km2 face aos 8,7 hab./ km2 de Alcácer do Sal. No Alentejo 
Central, Évora assinala 43,3 hab./ km2, Borba 50,5 hab./ km2 e Vendas 
Novas 53,3 hab./ km2 mas Mourão detém 9,6 hab./ km2. Verificam-se 
municípios com densidades populacionais muito baixas, cuja tendência 
parece ser a do despovoamento, não podendo, contudo, afirmar-se que 
são apenas as áreas do litoral as ganhadoras, já que algumas são cidades 
do interior. À semelhança do que acontece em Portugal e é referido por 
Roca & Pimentel (2003), grandes áreas do interior no Alentejo ficam em 
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risco de despovoamento devido à dupla ação do crescimento natural e 
migratório negativos. 

A par da assimetria na distribuição da população, verifica-se diminuição 
da população jovem, evidência que é comprovada pelos Censos nacionais 
(INE, 2002, 2012). Vieira, Ferreira & Rowland (2015, p. 7) referem que se 
assiste nos últimos anos e de forma acelerada ao seu contínuo decréscimo, 
não só em número, mas também em peso relativo no conjunto total da 
população. Ao analisar as estimativas da população residente com base nos 
últimos CENSOS de 2011, os autores afirmam registar-se pela primeira vez, 
desde finais dos anos 80 do século passado, um decréscimo geral de popu-
lação entre 2010 e 2011 (que entre 2001 e 2010 registou ligeiro aumento), 
começando a acompanhar o fenómeno de decréscimo progressivo e acele-
rado da população mais jovem que se verificava desde meados dos anos 90. 

Entre 2001 e 2011, houve um decréscimo de 21,3% dos jovens da 
classe etária entre os 15 e os 29 anos, representando, em 2011, apenas 
16,8% da população portuguesa (em contraste com os 21,7% em 2001). 
Como causas desta diminuição, a que se associa o fenómeno do envelhe-
cimento da população, são apontados o decréscimo prolongado das taxas 
de natalidade, aliadas ao impacte da crise económica que veio fomentar 
a emigração para fora do país e diminuir a imigração (Peixoto, 2013, 
citado por Vieira, Ferreira & Rowland 2015). A par desta evidência a 
nível nacional, Moreira & Rodrigues (2008) referem que o Alentejo pos-
sui a maior percentagem de idosos (185 por cada 100 jovens, em 2006), 
acompanhando este fenómeno de envelhecimento as zonas de declínio de 
fecundidade e movimentos significativos de emigração e/ou migrações 
para outras zonas, nomeadamente para o litoral e para os centros urbanos 
- o que, segundo os autores, traduz em termos geográficos a dicotomia 
entre zonas economicamente atrativas e zonas repulsivas. 

No que se refere à distribuição da população jovem (15-29 anos) pelo 
território nacional, Vieira, Ferreira & Rowland (2015) indicam que, não 
havendo variações significativas entre 2001 e 2011, se confirma a tendência 
de há décadas para a crescente urbanização e litoralização. À semelhança 
do que acontece com a população em geral, os distritos de Lisboa e do 
Porto registam os valores mais elevados, num total conjunto de 38,8% da 
população jovem residente, em 2011. Os valores apresentados evidenciam a 
fraca expressão da população jovem no conjunto dos distritos que agregam 
os municípios em estudo – Beja (1,3%), Évora (1,5%), Portalegre (1,0%) 
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e Santarém (4,0%) – num total de 7,8%, e a disparidade que se verifica de 
novo entre distritos da região Alentejo. O papel das migrações internas e 
os fatores explicativos deste processo revelam-se de novo fundamentais na 
compreensão destas disparidades, a que não será alheia a alteração para 
novos modelos de comportamento e a capacidade atrativa de cada local. 

Os diagnósticos da região Alentejo, realizados no âmbito dos mais 
recentes documentos de planeamento estratégico, nomeadamente o 
Plano de Ação Regional - PAR (CCDRA, 2013) e a Estratégia Regional de 
Especialização Inteligente (CCDRA, 2014), evidenciam a recessão prolon-
gada da demografia regional e o duplo envelhecimento (que consideram 
atingir limiares de vitalidade endógena preocupantes) a par da baixa capa-
cidade de atração e fixação de talentos e de população jovem e qualificada, 
como os maiores constrangimentos a ultrapassar. Acresce a desvitalização 
social e económica da região (nomeadamente de importantes aglome-
rados urbanos e dos territórios de baixa densidade), entre outros. Estas 
assimetrias encontradas ao nível da distribuição da população e também 
verificadas ao nível das atividades económicas, traduzem-se em diferenças 
significativas nos níveis de desenvolvimento das regiões e dentro de cada 
região, que não favorecem a coesão territorial.

Segundo o PAR (CCDRA, 2013), a região Alentejo tem acompanhado, 
na última década, a evolução dos ciclos de crescimento da economia nacio-
nal, representado o Produto Interno Bruto (PIB) 6,5% do total nacional e 
o Valor Acrescentado Bruto (VAB) igual valor. De acordo com o PIB per 
capita, o nível de vida na região Alentejo registou um comportamento de 
relativa estabilidade entre 2007 e 2012, verificando-se uma ligeira tendência 
de decréscimo entre 2011 e 2012 (o mesmo aconteceu a nível nacional) 
mas mantendo a sua posição relativa quando comparada com as outras 
regiões do país, próxima da média nacional. Ao nível intrarregional, veri-
ficam-se grandes disparidades ao nível das NUTS III, sendo o Alentejo 
Litoral a única que apresenta um PIB per capita superior à média nacional 
(a segunda melhor posição em termos nacionais em 2011) mantendo-se 
todas as outras em posições inferiores àquela média. O Alto Alentejo regista 
o maior afastamento (CCDRA, 2014). 

No que se refere à produtividade da região, esta apresenta um desem-
penho bastante positivo ao nível da evolução e também comparativamente 
com a média nacional e com as restantes regiões do país, o que se pode 
constituir como uma vantagem regional do ponto de vista da atratividade da 
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região (CCDRA, 2014). Nesta conjuntura, no que se refere ao VAB, tem-se 
verificado uma transformação sectorial do tecido económico-produtivo da 
região marcada pela perda de importância do sector da Agricultura e Pescas 
(9% do VAB regional e 9% do emprego) e o rápido crescimento do peso 
do sector da Indústria e do Comércio (42% do VAB no Alentejo Litoral 
e 31% no Baixo Alentejo). Este sector (que inclui o sector energético) 
apresenta valores acima da média nacional nas NUTS III Alentejo Litoral, 
Baixo Alentejo e Lezíria do Tejo. O sector dos Serviços foi o que registou 
crescimento mais rápido em todas as sub-regiões, denotando assim a sua 
enorme relevância ao nível do sector produtivo regional. 

Globalmente, é a NUTS III Alentejo Litoral que apresenta um 
crescimento mais rápido da evolução do VAB (até em relação ao cres-
cimento do conjunto da economia portuguesa), o que decorre das 
atividades relacionadas com o Porto de Sines, de elevado rácio capital/
trabalho. O valor mais assimétrico é o do Alto Alentejo, o mais baixo 
ao nível sub-regional. O Alentejo regista assim as maiores assimetrias 
sub-regionais, ao nível do país (CCDRA, 2013; CCDRA, 2014). Esta 
distribuição sectorial do VAB regional acompanha de perto a estrutura 
de emprego. Os sectores com maior relevância do tecido produtivo são 
a Administração Pública e o Comércio, Hotelaria e Restauração que, em 
conjunto, detêm cerca de metade dos empregos regionais. Seguem-se 
as atividades económicas ligadas à Indústria e as ligadas à Agricultura, 
Silvicultura e Pescas (CCDRA, 2014). 

Outros elementos caracterizadores da região podem ser aferidos 
através do Índice Sintético de Desenvolvimento Regional (ISDR), nos 
domínios da Coesão, da Competitividade e da Qualidade Ambiental. Em 
relação às restantes regiões do país e à média nacional (índice 100), o 
Alentejo apresentava, em 2010, um valor de 96, 72, sendo Lisboa e Vale 
do Tejo a única com um valor acima da média nacional (106,48). Ao nível 
das NUTS III não se verificam grandes disparidades (CCDRA, 2013). 
O estudo refere que o Alentejo ocupa a sua melhor posição regional ao 
nível da Coesão (dimensão que traduz a qualidade de vida das popula-
ções, nomeadamente acesso a infraestruturas básicas bem como à saúde 
e educação), sendo também nesta dimensão que se tem verificado uma 
melhoria significativa da sua posição relativa, ultrapassando os níveis 
médios de qualidade de vida do país. É ainda referida a importância 
do Alentejo em termos de Qualidade Ambiental, que se afirma como 



361Jovens Migrações e Desenvolvimento Regional

uma importante valia para a região. É na componente Competitividade 
que a região apresenta maiores fragilidades, tendo vindo a decrescer a 
sua posição relativa às restantes regiões do país. Finalmente, o estudo 
salienta “a relação inversa que parece existir entre as componentes 
“Competitividade” e “Qualidade Ambiental”, como se verifica pela per-
formance do Alentejo Litoral, que evidenciando o melhor desempenho 
ao nível da competitividade, não consegue conciliar este resultado com 
uma performance adequada ao nível da qualidade ambiental. No sentido 
inverso, a sub-região do Alto Alentejo, regista o pior posicionamento 
regional ao nível da competitividade e o melhor registo regional ao 
nível da qualidade ambiental (superior à média nacional)” (CCDRA, 
2013, p. 74). 

Análise dos dados 

Métodos

Com vista a atingir os objetivos perspetivados neste trabalho de investi-
gação, foram utilizados dados recolhidos junto do Instituto Nacional de 
Estatística. Para o efeito foram obtidas variáveis respeitantes a movimentos 
migratórios para diferentes faixas etárias – comparando, designadamente, 
o grupo dos jovens (indivíduos com idades compreendidas entre os 15 e os 
29 anos) com os restantes indivíduos presentes na população. Na análise 
desenvolvida procedeu-se à distinção dos indivíduos presentes na popula-
ção residente por sexo. Para a melhor compreensão das migrações foram 
estimados modelos utilizando um conjunto de variáveis que, de acordo 
com a revisão da bibliografia e com o conhecimento das características da 
região, se considera que podem ser potenciais determinantes desses movi-
mentos migratórios. Os dados recolhidos respeitam ao ano de 2011, sendo 
que os relativos às migrações provêm do Recenseamento da População. 
A unidade de análise fundamental neste estudo são os concelhos (foram 
considerados os 58 concelhos das 5 NUTS III do Alentejo). 

O estudo dos movimentos migratórios foi realizado com base em diver-
sas variáveis. Para além do saldo migratório foram também analisados os 
movimentos de deslocação da população entre freguesias, entre concelhos, 
provenientes do estrangeiro bem como as alterações de local de residência 
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comparativamente ao ano de 2009. Como variáveis potencialmente explica-
tivas e determinantes dos fluxos migratórios foram identificadas as seguintes: 
Taxa de Emprego, Taxa de Desemprego, Poder de Compra per capita, Preço 
Médio da Habitação, Proporção de Alojamentos para Residência Habitual, 
População Empregada por Sector de Atividade (consideraram-se, separada-
mente, os sectores Secundário e Terciário), Número de Estabelecimentos de 
Ensino, Qualificação da População (neste caso considerou-se a proporção de 
população com o ensino secundário e com o ensino superior), Número Total 
de Centros de Saúde, Número de Recintos Culturais, Índice de Dependência 
dos Jovens e Densidade Populacional.

Com vista a tratar a informação obtida, foi empreendida numa pri-
meira fase uma análise descritiva das variáveis em estudo. Naturalmente 
que, dados os objetivos, esta análise seria insuficiente e por isso foram 
aplicadas técnicas de estatística inferencial com vista a melhor compreender 
o fenómeno em estudo. Neste sentido, foram aplicados testes de compara-
ção de médias para compreender as diferenças entre variáveis referentes a 
movimentos migratórios entre jovens e restantes faixas etárias. No fundo 
tenta perceber-se se há diferenças significativas entre os valores médios das 
variáveis em causa para jovens e restante população. Para além dos testes 
de comparação de médias baseados na distribuição de t-Student, foram 
ainda aplicados os testes não-paramétricos de Wilcoxon-Mann-Whitney. 
Uma vez que os resultados não são qualitativamente diferentes, opta-se 
por apresentar apenas os resultados paramétricos, dados que gozam de 
maior robustez estatística.

De modo a analisar o impacte de variáveis macroeconómicas nos sal-
dos migratórios, foram estimados modelos de regressão linear múltipla. 
Neste contexto, as variáveis dependentes referem-se aos saldos migrató-
rios de jovens e das restantes faixas etárias. As variáveis independentes ou 
explicativas são constituídas pelas variáveis já enunciadas nesta secção. De 
referenciar que foram tidos em consideração os pressupostos de Gauss-
Markov para um modelo de regressão cross-section, estimado com o Método 
dos Mínimos Quadrados.
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Resultados

De acordo com o anteriormente descrito, acerca das características popu-
lacionais e económicas do Alentejo, o despovoamento e o envelhecimento 
da população presente no território colocam a análise e a discussão dos 
resultados no universo dos “pequenos números” na medida em que qual-
quer ligeiro movimento de entrada ou saída de população de um concelho 
pode fazer toda a diferença, assim como à forma como as migrações afe-
tam os vários concelhos do Alentejo. Os Gráficos 1 e 2 (construídos com 
dados para todos os concelhos onde ocorreram migrações) mostram que 
o fenómeno migratório atinge de forma distinta os vários concelhos do 
Alentejo. A análise dos valores absolutos dos saldos migratórios (Gráfico 
1) revela que os concelhos que mais indivíduos atraíram estão localizados 
nas sub-regiões da Lezíria do Tejo e do Alentejo Litoral, enquanto que 
as cidades de maior dimensão da região (Beja, Elvas, Évora, Portalegre e 
Santarém) são também as que se destacam pelo facto de registarem saldos 
negativos de maior dimensão.
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Gráfico 1 - Saldos migratórios por concelhos, 2011

Fonte: Elaboração própria a partir de dados INE
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Quando a análise reflete a importância dos saldos migratórios na 
população residente nos vários concelhos (Gráfico 2), aos concelhos já 
identificados anteriormente somam-se um novo conjunto, sobretudo do 
Alto Alentejo e do Baixo Alentejo, com um número de residentes muito 
baixo e um elevado nível de envelhecimento (por exemplo, Almodôvar, 
Alter do Chão, Arronches e Avis, entre outros).

Gráfico 2 - Proporção dos saldos migratórios na população residente, 2011

Fonte: Elaboração própria partir de dados INE



366 Juventude(s): Pensar e Agir 

Os resultados das estatísticas descritivas realizadas para as variáveis 
que representam os movimentos da população (cf. Tabela I em Anexo) 
mostram, no caso dos saldos migratórios, em concreto, que estes são 
negativos para o grupo de jovens e positivo para os restantes grupos de 
idades. Assim, conclui-se que as saídas de indivíduos jovens dos conce-
lhos do Alentejo é maior que as entradas, enquanto que nos restantes 
grupos populacionais acontece o contrário: o número de indivíduos 
que chega é superior ao que sai. Este comportamento corresponde, em 
geral, ao regresso à terra natal de indivíduos que durante os anos de 
juventude e idade ativa residiram em áreas urbanas e metropolitanas 
de maior dimensão, no país ou no estrangeiro, com maior facilidade de 
acesso ao emprego e melhores níveis de qualidade de vida. A natureza 
destes movimentos reforça duplamente o fenómeno do envelhecimento 
populacional no Alentejo, quer através da saída de jovens quer através da 
atração de população mais idosa. 

A rejeição da hipótese nula dos testes t à igualdade de médias, para 
diversas variáveis relativas aos movimentos da população, corrobora o 
resultado da diferença de comportamentos entre a população jovem e 
os restantes grupos populacionais (Tabelas 1 e 2). O estudo foi efetuado 
a partir das seguintes variáveis: População que mudou de residência para 
outro município, População que residia no estrangeiro, População que em 
2009 residia noutro concelho e Saldo migratório. Apresentam-se, de seguida, 
e a título de exemplo, os resultados para as variáveis População que mudou 
de residência para outro município e Saldo migratório.
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Tabela 1 - Teste t de igualdade de médias para a variável População que mudou 
de residência para outro município

Fonte: Elaboração própria a partir de dados INE
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Tabela 2 - Teste t de igualdade de médias para a variável Saldo migratório

Fonte: Elaboração própria a partir de dados INE

Para a generalidade dos casos estudados (Tabelas 1 e 2), é estatisti-
camente significativa a diferença de médias entre os jovens e os restantes 
indivíduos presentes na população. Este resultado verifica-se quando os 
dados se referem à população total ou ao estudo do comportamento de 
Homens e Mulheres em separado. Apenas na variável Saldo migratório, no 
caso das Mulheres, não se verifica o facto de serem estatisticamente signi-
ficativas as diferenças das médias entre jovens e restantes grupos etários.
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Os resultados anteriores, relativos à análise do Saldo Migratório 
(Tabela 2) refletem ainda o facto de o comportamento de Homens e 
Mulheres apresentarem intensidades distintas. No caso dos Jovens, em 
média, as Mulheres saem mais que os Homens. No caso dos restantes 
indivíduos os Homens entram em maior número que as Mulheres.

Com vista a explicar os fatores determinantes dos movimentos popu-
lacionais que têm lugar nos diversos concelhos, foi identificado um con-
junto de variáveis, de acordo com a literatura, que pode contribuir para 
tal. As variáveis explicativas selecionadas (cf. Tabela II em Anexo) revelam 
que entre os concelhos do Alentejo, no que respeita a estes domínios, 
em geral, não existem diferenças significativas. Quer os valores do erro-
-padrão quer do desvio padrão e da variância permitem concluir neste 
sentido. Estas regularidades explicam-se, em nosso entender, pelo facto 
de a região ser bastante idêntica, por um lado, em termos das suas carac-
terísticas económico-sociais e, por outro lado, porque a política pública, 
sobretudo ao nível das dimensões que contribuem para a coesão do ter-
ritório, dotou a região de um conjunto de equipamentos distribuídos de 
forma equilibrada, permitindo o acesso aos equipamentos fundamentais 
de saúde e educação, entre outros. Deste padrão de regularidade exce-
tua-se, de forma bastante acentuada, a variável relativa ao Preço médio da 
habitação (domínio predominantemente da esfera de atuação do sector 
de construção e muito sensível às dinâmicas e volumes de procura). Além 
desta variável, registam também diferenças mais assinaláveis a Densidade 
Populacional (devido ao facto de diversos concelhos terem um nível de 
despovoamento muito intenso), o nível de qualidade de vida medido pelo 
Poder de Compra per capita e o Número de Estabelecimentos de Ensino. 
Naturalmente que a associação entre estes domínios é razoável uma vez 
que a população se sente atraída por locais com melhor nível de quali-
dade de vida e as condições de acesso à educação inserem-se nos fatores 
promotores de bons níveis de vida. 

Com estas variáveis explicativas estimaram-se modelos de regressão 
com vista a apurar os determinantes, por um lado, dos saldos migrató-
rios e, por outro, da população que mudou de concelho de residência. 
Os resultados obtidos com estes modelos encontram-se nas Tabelas III e 
IV em Anexo. Os modelos relativos à explicação do comportamento do 
Saldo migratório (Tabela III em Anexo) não se revelaram muito robus-
tos (valores de R e R2 medianos). Neste caso, na regressão explicativa 
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do comportamento migratório dos jovens são significativas as variáveis 
Estabelecimentos de Ensino e Proporção de População com o Ensino Superior 
(neste caso, com sinal negativo). Como determinantes do comportamento 
dos restantes grupos populacionais revelaram-se significativas as variáveis 
Densidade Populacional e Proporção de População com o Ensino Superior 
(também neste caso com sinal negativo). 

A estimação das equações relativas à População que mudou de concelho 
de residência (Tabela IV em Anexo) revela-se mais robusta que as anteriores 
(valores de R e R2 próximos de 100%). As variáveis significativas, nestes 
casos, são os Estabelecimentos de Ensino (no caso da regressão que estuda a 
população jovem) e além desta variável também a Densidade Populacional 
e a Proporção de População com o Ensino Superior (esta com sinal negativo) 
no caso da população considerada não jovem.

Estes resultados permitem concluir que os determinantes das migra-
ções jovens, no Alentejo, apenas coincidem parcialmente com as variáveis 
que justificam as deslocações dos restantes grupos populacionais – e 
atendendo ao modelo mais robusto, no caso dos jovens as deslocações 
são explicadas a partir da variável Estabelecimentos de Ensino enquanto 
que no caso dos restantes indivíduos as variáveis explicativas mais rele-
vantes são além dos Estabelecimentos de Ensino, a Densidade Populacional 
e a Proporção de População com o Ensino Superior (neste caso com sinal 
negativo). Assim:

–– as aglomerações populacionais são importantes na atração de população 
migrante (este resultado também já havia sido obtido, entre outros, em 
Roca & Pimentel, 2003);

–– existe uma relação positiva entre as deslocações dos jovens e a existência 
de estabelecimentos de ensino em maior número, o que facilita o acesso 
à educação e à qualificação;

–– verifica-se uma relação negativa entre as migrações dos indivíduos não 
jovens e a Proporção de População com o Ensino Superior, o que poderá 
estar relacionado com o fenómeno das “migrações de retorno” aos con-
celhos de origem, de pequena dimensão populacional, com residentes 
mais envelhecidos e pouco qualificados. 
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Notas conclusivas 

A explicação dos determinantes das migrações, sobretudo no caso dos 
jovens, não se resume à relação das deslocações populacionais com variáveis 
de natureza económica e social passíveis de serem medidas estatistica-
mente, uma vez que os fatores de índole individual e familiar são, em muitos 
casos, fortemente explicativos do comportamento dos indivíduos. A maior 
ou menor capacidade de enfrentar situações novas e desconhecidas fora 
do contexto familiar e dos locais de origem, o apoio da família aos projetos 
migratórios, o background escolar de quem se desloca e dos pais, entre 
outros, são ainda determinantes das migrações evidenciados na literatura.

Tendo como principal objetivo analisar e identificar os determinan-
tes do fenómeno das migrações na categoria social dos jovens na região 
Alentejo com recurso a modelos de regressão linear múltipla, a investigação 
realizada permite retirar as seguintes conclusões:

–– o fenómeno das migrações não afeta de forma idêntica os vários conce-
lhos do Alentejo nem os diversos grupos etários: i) o Alentejo Litoral 
e a Lezíria do Tejo são as sub-regiões onde a capacidade de atração de 
novos residentes é maior; ii) enquanto os jovens continuam a revelar 
tendência de abandonar a região, os restantes indivíduos regressam ao 
Alentejo – estes comportamentos reforçam as características de duplo 
envelhecimento da população;

–– os fatores que melhor explicam as migrações não são os mesmos para todos 
os grupos etários estudados: no caso dos jovens as deslocações são expli-
cadas a partir da variável Estabelecimentos de Ensino enquanto que no caso 
dos restantes indivíduos as variáveis explicativas mais relevantes são, além 
dos Estabelecimentos de Ensino, a Densidade Populacional e a Proporção de 
População com o Ensino Superior (neste caso com sinal negativo).

A influência das instituições de ensino superior na fixação de jovens 
evidencia um papel enquanto promotores de desenvolvimento que deverá 
ser reforçado através de uma maior ligação ao tecido socioeconómico. Em 
linha com Rego & Caleiro (2012), o aumento da empregabilidade dos diplo-
mados pelos estabelecimentos de ensino, localizados na região em estudo, 
contribuirá certamente para a fixação de jovens qualificados na região e 
permitirá melhorar os níveis de qualificação da população ativa do Alentejo. 
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Tabela III - Sumário dos resultados – Variável dependente: Saldos migratórios 
(jovens)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados INE.

Tabela III - Sumário dos resultados – Variável dependente: Saldos migratórios 
(outros grupos populacionais)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados INE.
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Tabela IV - Sumário dos resultados – Variável dependente: População que 
mudou de concelho de residência (jovens)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados INE.

Tabela IV – Sumário dos resultados – Variável dependente: População que 
mudou de concelho de residência (outros grupos populacionais)

Fonte: Elaboração própria a partir de dados INE.
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